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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem como propósito desenvolver uma análise 

social e jurídica sobre os impactos do novo coronavírus e a CPI do 

COVID-19, com enfoque nos crimes imputados pelo presidente da 

república. Apresenta-se o debate em relação ao acesso à saúde no 

ápice da pandemia no Brasil e analisa as consequências da doença nas 

esferas econômicas, sociais e da saúde, bem como o desenvolvimento 

da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) junto aos crimes 

imputados ao presidente e suas possíveis consequências. 

 

Inicialmente, portanto, será analisado o desenvolvimento do vírus 

coronavidae desde seu primeiro surgimento, até a cepa atual. Nessa 

senda, se realizará pesquisas acerca dos momentos anteriores e 

posteriores da pandemia em três vertentes da sociedade, no intuito 

de verificar seus impactos e as medidas adotadas pelo governo. 

Ademais, será feito um estudo acerca da aquisição e distribuição das 

vacinas no Brasil, o qual é referência nesse quesito, ainda que haja 

desvios de verbas e de imunizantes.  

 

Diante dos dados obtidos acima, vislumbra-se as motivações que 

ensejaram a CPI do COVID-19, bem como sua incumbência. Dessa 

forma, será pesquisado sobre seu desenvolvimento e suas conclusões, 

com enfoque nos nove crimes imputados ao presidente e suas 

possíveis consequências. 

Assim, é possível verificar a mitigação e negligência dos governos em 

relação ao acesso à saúde no Brasil, fato que merece análise 

aprofundada no intuito de informar a sociedade sobre as 

consequências sociais do tema.  

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada se deu através de pesquisas bibliográficas e 

documentais. As ferramentas de pesquisa utilizadas foram, a legislação 

em vigor, mais especificamente a Constituição Federal e o Código Penal, 

bem como o auxílio de doutrinas, jurisprudência, notícias, dados do 

IBGE, sites jurídicos e artigos científicos. 

RESULTADO E DISCUSSÕES 

Embora a pesquisa se encontre inacabada, os principais resultados e 

discussões parciais obtidos até o momento são: 

 

• Discussões sobre as consequências da pandemia que assolaram a 

sociedade brasileira; 

• Questionamentos acerca da suposta negligência governamental no 

processo de aquisição de vacinas e na gestão de saúde brasileira; 

• Discussões em relação às consequências da CPI do COVID-19; 

• A verificação da mitigação do acesso à saúde.  

 

CONCLUSÃO 

O Brasil possui um dos mais amplos acessos à saúde em relação aos 

outros países. Contudo, nota-se que, embora o governo disponha esse 

benefício a população, ele ainda não se encontra devidamente 

efetivado. 

 

Nessa senda, a efetivação desses direitos encontra-se acometida por 

inúmeros embaraços ocasionados pelos governos federais, estaduais e 

municipais. Diante disso, visualiza-se a negligência cometida, em 

especial pelo presidente, diante dos embaraços ocasionados no 

enfrentamento da pandemia.  

 

Portanto, ainda que a pesquisa reste inacabada, de acordo com os dados 

obtidos é possível verificar que, embora o governo tenha realizado 

inúmeras concessões e projetos de lei destinados a atenuação das 

consequências da doença, ainda há a necessidade de efetivação do 

amplo acesso à saúde, no intuito de que, em crises como essa, não haja 

tão abrupto número de mortos. 
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